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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA



ATA DA 59ª SESSÃO ORDINÁRIA


Aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dez, na sala de Reuniões do Conselho, Superior, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Tereza Cristina Almeida Ferreira, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Doutores Érico Novais Penna, Conselheiro Subdefensor, Mônica de Paula Oliveira Pires Aragão, Conselheira Corregedora Geral em exercício, Ricardo Cláudio Carillo Sá, Conselheiro Eleito Titular, Fabiana Almeida Miranda, Conselheira Eleita Titular,  Nelson Alves de Sant’Anna Filho, Conselheiro Eleito Titular Josenilda Alves Ferreira, Conselheira Eleita Suplente, Anhamona de Brito, Conselheira Ouvidora Geral, e Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA, a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 59ª Sessão Ordinária a seguir: 1) Abertura da sessão; 2) Leitura, discussão e aprovação da Ata da 82ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 27.09.2010; 3) Processo nº 1224100027835 – Lavínia George – Proposta de Resolução para disciplinar Normas Protocolares de Cerimonial no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia – Apresentação do voto da Relatora, Dra Mônica de Paula Oliveira Pires Aragão; 4) Proposta de alteração da Resolução nº 20/2006, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia; 5) O que ocorrer.   No item 1 a Senhora Presidente abriu a sessão, registrando a presença da Conselheira Eleita Suplente, Walmary Dias Pimentel, agradecendo a presença de todos e justificando a ausência da Conselheira Iasnaia Silva Ribeiro, em razão do gozo de licença prêmio passando em seguida à apreciação do item 2 da ordem do dia, que versa sobre a Leitura, discussão e aprovação da Ata da 82ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 27.09.2010. Durante a discussão a Senhora Presidente, tendo em vista ter recebido durante a semana a visita dos Defensores Públicos José Roberto Cidreira e Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, registrou que não existe a intenção da Defensora Pública Geral em prejudicar ou penalizar a Defensora Pública Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, o que se comprova pela manutenção da designação que foi decidida pelo Conselho Superior. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que não há nenhuma novidade em haver dois Defensores Públicos atuando numa mesma unidade defensorial, um como titular e outro como designado. A Conselheira Mônica Aragão consignou que a decisão do Conselho Superior foi pelo direito de preferência. A Conselheira Fabiana Miranda consignou que o direito de preferência valeria caso ela fosse promovida. A Conselheira Mônica Aragão questionou à Senhora Presidente sobre a possibilidade de fazer as colocações que tem sobre o assunto, haja vista este já estar sendo discutido. A Senhora Presidente solicitou vênia à Conselheira Mônica Aragão para protelar sua fala para o ponto de pauta que tratará “do que ocorrer”. A Conselheira Mônica Aragão consignou que não haveria problema.  DECISÃO: após discussão e feitas as devidas correções, ficou a ata aprovada, por maioria, registrada a abstenção da Conselheira Corregedora Geral em exercício, Mônica Aragão, por não ter participado da assentada cuja ata ora se aprova. Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 3 da pauta, que trata do Processo nº 1224100027835 – Lavínia George – Proposta de Resolução para disciplinar Normas Protocolares de Cerimonial no âmbito da Defensoria Pública do Estado da Bahia – Apresentação do voto da Relatora, Dra Mônica de Paula Oliveira Pires Aragão. A Senhora Presidente consignou que embora tenha ocorrido o inconveniente das alterações propostas pela Conselheira Mônica Aragão terem sido, por equivoco, apresentadas antes da leitura do voto, isto foi feito de maneira informal, sem qualquer intenção escusa. O Conselheiro Ricardo Carillo suscitou questão de ordem, trazendo a lembrança de que foi acordado por este Conselho Superior que o requerente/proponente nos processos apreciados por este Conselho Superior teria direito a voz para fazer considerações a respeito do pleito. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury consignou que não houve inversão da pauta e, só a título de esclarecimento, que a análise da matéria se deu informalmente e que aqueles que solicitaram o material para analisar não pretendiam adotar nenhum julgamento, identificando, inclusive, a necessidade de alguns esclarecimentos por parte da proponente para decidirem sobre um possível pedido de vista. A Conselheira Mônica Aragão consignou que, sem querer entrar em discussão, acredita que quando a proponente ingressou com o pleito já teve a oportunidade de se pronunciar na inicial. A Senhora Presidente ponderou que este Conselho Superior decidiu pelo direito de fala para esclarecimento por parte do requerente/proponente. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que é importante ouvir as considerações que a proponente possa trazer para elucidar os possíveis equívocos de interpretação da letra fria da norma. A Conselheira Mônica Aragão registrou que, quando do sorteio registrou a solicitação para que a Presidente da ADEP/BA colaborasse com o estudo da matéria, e não conseguiu reunir-se com a mesma para realizar o estudo conjunto. A Senhora Presidente consultou o plenário sobre a necessidade dos esclarecimentos por parte da proponente, obtendo como resposta da maioria dos presentes que desejariam esclarecer alguns pontos com a proponente. A servidora Lavínia George, proponente da matéria registrou suas desculpas à Conselheira Mônica Aragão, consignando que o equivoco se deu em razão de estar envolvida com várias atividades concomitantes e haver se atrapalhado quando do envio do arquivo digital para a servidora do Conselho Superior. A Senhora Presidente franqueou a palavra e a Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, que questionou a proponente sobre o que seriam “normas protocolares de precedência”. A servidora Lavínia George informou que normas de precedência são aquela que se referem à hierarquia. Informou também que a presente proposta foi construída após pesquisas feitas junto a Cerimoniais de instituições públicas das esferas federal, estadual e municipal, além da observância da Lei (cerimonial), e que tal normatização é de suma importância para que a Defensoria Pública tenha sua presença respeitada nos eventos dos quais participa. A Conselheira Anhamona de Brito sugeriu que Lavínia consignasse qual foi o fio lógico que balizou a elaboração da proposta, apresentando um resumo, por seção, do que seria cada ponto tratado. A Conselheira Fabiana Miranda concordou com a Conselheira Anhamona de Brito, solicitando apenas, que antes fosse esclarecido como se dá a formação da mesa num evento. A servidora Lavínia George explicou que a composição da mesa não está explicitada na norma, mas foi minuciosamente detalhada na cartilha que será veiculada após a aprovação da proposta. A Conselheira Mônica Aragão consignou que discorda da forma como a matéria está sendo tratada, já que as informações solicitadas à servidora Lavínia George já foram analisadas por ela e que para isso existe o sorteio de relator. A Senhora Presidente consignou que entende o questionamento da Conselheira Mônica Aragão, ponderando que, como relatora, talvez a referida Conselheira já tenha se debruçado sobre o estudo dos pontos de dúvida dos demais Conselheiros, podendo contribuir, a partir do olhar de operador do direito, com o esclarecimento dos questionamentos. A Conselheira Anhamona de Brito suscitou questão de ordem, ponderando que deveria ter sido feito um material de apoio sucinto, explicando minimamente como a proposta foi elaborada, mas já que não houve esta previsão, deve ser garantida a leitura do relatório da relatora, sob pena de seu voto ficar esvaziado. A Conselheira Mônica Aragão consignou que seu voto é muito simples, lastreado numa pesquisa feita com base nas normas protocolares apresentadas pela proponente, um Decreto da Presidência da República e um Decreto do Estado de São Paulo, além de pesquisas que revelaram que o Estado da Bahia não dispõe de normas protocolares e que o Ministério Público está formando uma comissão para se debruçar sobre a matéria, o que faz da Defensoria Pública, mais uma vez, pioneira. Consignou, ainda, que, como a servidora Lavínia George detém o conhecimento técnico e a proposta apresentada configura-se como um extrato do Decreto Presidencial, restringiu-se a adequá-la à Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado da Bahia. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, ponderou que acredita que deva ser lido o relatório da relatora para que depois, caso configure-se necessário, a servidora Lavínia George faça os esclarecimentos. A Conselheira Fabiana Miranda consignou que gostaria que a servidora Lavínia George fizesse um resumo para poder se posicionar melhor. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que acredita que tal explicação deve ser deixada para depois da leitura do relatório, caso ainda se faça necessária. A Senhora Presidente, diante da necessidade apresentada pela Conselheira Fabiana Miranda, passou a palavra à servidora Lavínia George fizesse uma explicação sucinta sobre a proposta. A Conselheira Anhamona de Brito solicitou que a servidora Lavínia George apresente o fio lógico que baliza a proposta. Desta forma foi procedido, sendo apresentada pela servidora Lavínia George uma explicação sucinta da proposta apresentada. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que tem inúmeras sugestões a fazer, frisando, por exemplo, o artigo que trata do auxilio quando do falecimento do Defensor Público Geral, que acredita que deva ser estendido a todos os Defensores Públicos, além da forma de tratamento utilizada em correspondência oficial, registrando que ainda existem equívocos de tratamento à Presidente da ADEP/BA. A Conselheira Mônica Aragão consignou que, diante de tantas contribuições, retirará o processo de pauta para contemplá-las. DECISÃO: Após ampla discussão e tendo em vista as inúmeras dúvidas e sugestões de alteração, a Conselheira Mônica Aragão retirou o procedimento de pauta, ficando novamente selado o compromisso da Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, em contribuir com o estudo da matéria. Antes que a Senhora Presidente passasse à apreciação do próximo item da pauta a Conselheira Anhamona de Brito consignou que precisará se retirar da reunião para acompanhar sua mãe numa consulta médica. Em seguida, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 4 da pauta, que versa sobre a Proposta de alteração da Resolução nº 20/2006, do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Inicialmente, a Senhora Presidente explicou que, com a efetivação da promoção à Instância Superior, será iniciado agora o processo de remoção às vagas remanescentes e que, para tanto, serão necessárias algumas alterações na Resolução nº 20/2006, deste Conselho Superior. A Conselheira Mônica Aragão consignou que este tipo de alteração já foi feito anteriormente e que não vê nenhum problema. Ainda com a palavra, a Conselheira Mônica Aragão consignou que há um equivoco material quanto à sua titularidade, que não trata de um “núcleo de atendimento matutino”, mas sim de um “núcleo de conciliação prévia”. A Senhora Presidente consignou que além de equívocos como este, deverão ser analisadas outras situações como, por exemplo,  as questões relacionadas às unidades defensoriais de atendimento, Curadoria, Crime, Infância e etc. A Conselheira Mônica Aragão consignou que já ocorreram algumas alterações e o procedimento foi sempre de gerar processo e sortear relator, ponderando que este deve ser o procedimento adotado. A Senhora Presidente informou que esta alteração é uma proposição da administração vinculada ao Processo nº 1224100045531, que trata de proposta feita pelas Defensoras Públicas Analeide Leite de Oliveira Accioly e Fabiana Almeida Miranda, e feita com base num estudo realizado junto com as Coordenações e Subcoordenações, mas que não vislumbra nada que impeça o sorteio de relator para a matéria, ressaltando, apenas, que deve ser dada alguma prioridade à matéria em razão da necessidade de continuar os processos de promoção/remoção. DECISÃO: Procedido o sorteio, coube ao Conselheiro Ricardo Cláudio Carillo Sá a relatoria da matéria. No item “o que ocorrer” a Senhora Presidente, tratando do Processo nº 1224100023740, consultou o Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho se já é possível dar vista do processo ao Defensor Público interessado, havendo concordância imediata do Conselheiro e relator da matéria. DECISÃO: Será concedida vista dos autos do Processo nº 1224100023740 ao Defensor Público interessado, devendo ser adotadas as providências necessárias pela secretaria do Conselho Superior. Dando continuidade, a Senhora Presidente passou a palavra à Conselheira Mônica Aragão que, inicialmente, parabenizou ao Conselho Superior e aos Defensores Públicos promovidos à Instância Superior pela promoção, no que se refere à promoção por antiguidade, que finalmente e depois de muitas idas e vindas, foi concluído na mais perfeita normalidade, conforme pode comprovar através da ata, que deixou de aprovar em razão de não ter estado presente à assentada. No que concerne à promoção por merecimento, a Conselheira Mônica Aragão, externou sua preocupação, já que, de acordo com o que pode observar através da ata, ficou preocupada com a inobservância de algumas normas, independente de princípios constitucionais ou supraconstitucionais, mas normas específicas da Lei da Defensoria Pública do Estado da Bahia, mais precisamente no seu artigo 117, que diz que: “Art. 117 - Na existência de vaga a ser ocupada por promoção ou remoção, o Conselho Superior, por meio de seu Presidente, fará publicar, no Diário Oficial do Estado, o edital de inscrição dos candidatos. § 1º - O Regimento Interno da Defensoria Pública, a ser aprovado pelo Conselho Superior, disciplinará os requisitos do edital de promoção ou remoção e os critérios de votação, observado o disposto nesta Lei. § 2º - É condição indispensável à formalização e execução de promoção a realização de estudo de impacto orçamentário, bem como a comprovação da disponibilidade orçamentária e financeira para o custeio das despesas de pessoal geradas. § 3º - Nos casos em que a análise do estudo de impacto orçamentário considerar que a realização de promoções será prejudicial às contas da Defensoria Pública, ou havendo constatação de indisponibilidade orçamentária e financeira para o custeio das despesas geradas, ficará impedida a Instituição de executar as promoções, facultado o ajuste da proposta inicial, de modo a adequar-se às condições previstas neste parágrafo.”, é fato que ainda não existe regimento interno neste Conselho Superior, pelo fato da proposta de Regimento Interno ter sido de responsabilidade da Defensora Pública Vitória Bandeira, e com a finalização do mandato dela, ter passado a ser de responsabilidade do Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho e, por impossibilidade deste em dar continuidade, passou a ter como relator o atual Corregedor Geral, Marcus Vinicius Almeida, que se encontra em fase final para trazê-lo à apreciação deste conselho. Consignou que, embora acredite que a inexistência de Regimento Interno não impeça a realização do processo de promoção, acredita que deveriam ter sido definidas com antecedência as regras para a votação. Neste sentido, suscitou uma fala da Conselheira Anhamona de Brito em sessão anterior, sobre a discussão que foi trazida à baila quando a Conselheira Anhamona de Brito sugeriu que fosse estabelecido um regramento para as votações até que fosse votado o Regimento Interno, obedecendo, em primeiro lugar, a hierarquia entre os Conselheiros Natos e, em seguida, os demais Conselheiros por ordem do mais votado para o menos votado, e não pela localização dos Conselheiros à mesa como foi procedido na sessão que votou os pedidos de promoção. Ainda com a palavra a Conselheira Mônica Aragão consignou que, a princípio, numa análise de ordem teórica e processual, possa parecer que a ordem de votação não influencia num resultado final, mas se for buscada a verdade material vai ser verificado que de s=certa forma há a influência, pois se um Conselheiro puxa um voto de uma forma ou de outra os demais podem ser influenciados, e Lea pode observar que a votação das promoções se deu levando em consideração apenas a localização dos Conselheiros à mesa, frisando sua preocupação caso em algum momento venha a haver algum questionamento a respeito do tema. A Senhora Presidente questionou à Conselheira Mônica Aragão se ela realmente acredita que o simples voto de um dos Conselheiros possa exercer tanta influência sobre os demais Conselheiros. A Conselheira Mônica Aragão consignou que acredita que a ausência de normas pode influenciar no resultado da votação. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que, neste caso, faz a meia culpa pois, assim como os demais Conselheiros presentes, não suscitou esta questão de ordem, até pela festividade do momento. O Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho questionou se ouve algum prejuízo pela forma como foi procedida a votação. Retomando a palavra a Conselheira Mônica Aragão consignou que, de outra forma, verificou que embora a Senhora Presidente não tenha votado, paradoxalmente deixou de votar apenas pelo fato de que caberia a ela a escolha final dos Defensores Públicos promovidos. Consignou ainda que, a título de opinião enquanto Conselheira Corregedora em exercício, embora reconheça perfeitamente legal tal pratica, acredita que tal prática não se coaduna mais com as novas práticas democráticas do estado democrático de direito, principalmente vindo de uma Presidente oriunda da Associação de Classe com a história que tem a atual Presidente do Conselho Superior, lembrando que, à época em que foi promovida, quando a Presidência do Conselho Superior era da Defensora Pública Hélia Barbosa, esta deixou de utilizar desta faculdade devolvendo a escolha ao Conselho Superior Ainda com a palavra a Conselheira Mônica Aragão ressaltou que esta é sua opinião e que não significa que haja qualquer vício na decisão da Senhora Presidente, entretanto precisava pontuar que a Lei Orgânica da DPE precisa ser reformada, como já foi proposto de forma louvável pela própria Senhora Presidente, mas que precisa ser dada a esta Lei interpretações que se coadunem com princípios constitucionais e supraconstitucionais. Por fim, consignou que talvez não tenha sido respeitada uma decisão deste Conselho, oriunda do Processo de interesse da Defensora Pública Hélia Barbosa, cujo relator foi o Conselheiro Corregedor Marcus Vinicius de Almeida, que a principio garantia o sobrestamento da vaga ocupada pela referida Defensora Pública, e posteriormente a nova decisão deste Conselho Superior quando da análise da sua exequibilidade, e não da sua modificação, registre-se e frize-se, se preferiu dar continuidade à promoção para que fosse verificado se a candidata seria contemplada, já que foi reconhecido por este Conselho Superior à candidata o direito de preferência. Consignou, ainda, que não entende que o direito de preferência não é direito de promoção automática, pois se assim o fosse a requerente teria sido promovida quando a Lei Orgânica foi editada. Ocorre que, existiu uma situação esdrúxula que levou a requerente a submetê-la à apreciação deste Conselho Superior. A Conselheira Mônica Aragão ressaltou que a Lei de 2006 criou a 2ª Instância que não existia sob a égide da Lei de 2002, de modo que ela não poderia ser promovida automaticamente, no entanto a mesma já era titular, ainda que de uma unidade que era de classe especial e depois passou a ser de Instância Superior, de modo que ela teria a prerrogativa de inamovibilidade e titularidade constitucionais, e que mesmo com a edição de nova Lei a causa que teria gerado estas prerrogativas não desapareceria, já que existe um artigo no ato das disposições constitucionais transitória, qual seja o artigo 289, que diz: “Art. 289 - Ficam ratificados os atos administrativos, de pessoal e de gestão financeira e orçamentária, praticados pelo Defensor Público-Geral, no exercício de suas atribuições normais, durante o período compreendido entre 1º de janeiro de 2006 e a data de publicação desta Lei, decorrentes da condição de Unidade Gestora conferida à Defensoria Pública pela Lei nº 9.842, de 27 de dezembro de 2005, quando foi iniciado o processo de transição para a implementação da sua autonomia, passando a exercê-la em conformidade com o disposto no § 2º do art. 134 da Constituição Federal; e no § 1º do art. 144 da Constituição Estadual, com redação dada pela Emenda nº 11, de 28 de junho de 2005.”, pois se assim não fosse aqueles que foram promovidos à época também não estariam mais em seus locais de titularidade. Consignou, ainda, que tendo sido respeitados todos os trâmites legais e tendo a candidata figurado em lista tríplice não poderia ser o seu direito de preferência afastado, registrando que não tem intenção em ofender ninguém mas se viu na obrigação de externa as preocupações de que foi estudar a matéria e que, a princípio não acreditava no direito da requerente, considerando que independente da matéria ser questionada externamente, acredita que o Conselho Superior deve reavaliar e fazer um debate interno. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que tem se preocupado com a situação delicada que se apresenta, com a necessidade de destravar o processo de promoção, mas principalmente com a falta de observância da garantia, nas disposições transitórias, de permanência dos Defensores Públicos ocupantes das unidades que deixariam de existir permaneceriam lá até que fossem promovidos. A Senhora Presidente consignou que o próprio Conselheiro Corregedor transpareceu sua angustia e admitiu que a primeira coisa a fazer seria a revisão da resolução. O Conselheiro Ricardo Carillo sugeriu à Senhora Presidente que, na qualidade de Defensora Pública Geral, que diante da situação posta e para evitar problemas aos Defensores Públicos que já tem quatro anos aguardando a promoção para se aposentarem, que mantenha as designações dos Defensores Públicos que atuam junto ao Tribunal de Justiça até que eles sejam promovidos. A Senhora Presidente registrou que essa preocupação também é sua e que não pretende alterar as designações. A Senhora Presidente registrou ainda que, não poderia mantê-la titular da classe especial se a titularidade dela deixou de existir quando da edição da Lei Orgânica de 2006 e não resguardou a ela esse direito e que só lhe restavam duas alternativas: mantê-la na titularidade e não pagar a diferença, ou designá-la para atuar na Instância Superior e pagar tudo que lhe seria devido, como foi feito com relação a ela bem como aos demais Defensores Públicos afetados por esta situação, inclusive de forma retroativa. A Senhora Presidente consignou também que não poderia deixar de considerar a história do Defensor Público José Roberto Cidreira, que ficou extremamente feliz com a promoção. Registrou que se comprometeu com a Defensora Pública Hélia Barbosa a mantê-la na designação independentemente do afastamento do Defensor Público José Roberto Cidreira. A Conselheira Mônica Aragão consignou que não concorda que a Defensora Pública Hélia Barbosa possa permanecer sem designação. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que a situação é idêntica à da Defensora Pública Rosenildes. A Conselheira Mônica Aragão consignou que continua considerando um absurdo tal situação, do ponto de vista jurídico, e que considera que um erro não justifica outro. A Senhora Presidente consignou que existem outros Defensores Públicos nesta situação. O Conselheiro Subdefensor Érico Penna consignou que, para esclarecer algo que possa não ter sido entendido quando da discussão da matéria, ressalta que nos estudos feitos à época contemplara também um estudo feito com relação à magistratura e foi identificado que lá também ocorre isso, quando um cargo deixa de existir e é criado um novo cargo o membro fica sem titularidade, o que, por óbvio, não faz com que o mesmo deixe de ter onde trabalhar, o que perpassa por uma questão de razoabilidade, análise de capacidade para trabalhar naquele determinado lugar, a possibilidade jurídica disso acontecer. Entretanto, a questão da titularidade, por um acidente entre duas Leis, deixa de acontecer. A maneira cômoda que se encontrou para garantir as pretensões da requerente e evitar prejuízo à administração, já que a requerente tem experiência na unidade onde atua, foi apreciar a constituição, observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, continuidade do serviço, por exemplo, foi designá-la para a unidade. Ainda com a palavra, o Conselheiro Subdefensor consignou, ainda, que a expressão que se está colocando à baila, qual seja a titularidade, é uma formalidade e tem critério estabelecido na lei para acontecer, ou seja, para ter titularidade o Defensor Público precisa ser promovido, ressaltando que essa não é uma interpretação literal, mas sim uma interpretação que transcende a Lei e vai para a Constituição, vai para a questão dos princípios, já que princípios são Leis. O Conselheiro Subdefensor Érico Penna reafirmou, ainda, que o estudo feito levou em consideração uma interpretação sistemática da Lei Orgânica, inclusive no seu artigo 289, e da Constituição, procurando evitar que a Defensora Pública Hélia Barbosa na ficasse, na prática, nesta situação flutuante, já que formalmente isso seria inevitável, e também para garantir que todas as partes fosse atendidas da melhor forma e que os assistidos da Defensoria Pública não deixassem de ser atendidos da melhor forma. Por fim, o Conselheiro Subdefensor Érico Penna consignou que acredita que o direito de preferência que foi decidido por este Conselho Superior em favor da Defensora Pública Hélia Barbosa se daria a partir do momento que ela fosse escolhida, já que a Lei diz que a escolha cabe à Defensora Pública Geral, não se configurando uma faculdade e não há o que ser negociado. Retomando a palavra, a Conselheira Mônica Aragão solicitou à Senhora Presidente que seja incluído em pauta a normatização do artigo 16 da Lei Complementar nº 26/2006, que trata da regulamentação da eleição para o cargo de Defensor Público Geral, considerando que, embora a Lei estipule o prazo de 90 dias nada impede que tal regulamentação seja discutida antes, sob pena do Conselho Superior se tornar inadimplente com relação a esta matéria. A Senhora Presidente consignou o seu grande anseio de começar e terminar logo esta questão. Dando continuidade, a Senhora Presidente submeteu aos presente o pleito da Corregedoria Geral, que trata da Confirmação na Carreira dos Defensores Públicos Eduardo Feudhaus e Daniela Maria Marques de Oliveira, em virtude de problemas enfrentados pela Corregedoria Geral para o encaminhamento das pastas de estágio probatório dos referidos Defensores Públicos, para referendo. DECISÃO: Com o referendo dos presentes, foi deferido o pleito da Corregedoria Geral. Dando prosseguimento a Senhora submeteu ao plenário, para referendo, o Processo nº 1224100046929, que trata de pedido de afastamento para freqüentar curso formulado pelo Conselheiro Ricardo Carillo. DECISÃO: Referendado, à unanimidade, o deferimento do pleito postulado pelo Conselheiro Ricardo Carillo. Passada a palavra à Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, esta agradeceu o apoio da Defensoria Pública, na pessoa da Defensora Pública Geral, na publicação dos atos relativos à eleição da ADEP/BA no Diário Oficial, indo além do apoio solicitado que seria apenas de divulgação nos murais da Defensoria Pública. Ainda com a palavra, a Presidente da ADEP/BA consignou que já foi apresentada pela ANADEP proposta de supressão, à relatoria do Código de Processo Civil, sobre as faculdades não terem as mesmas prerrogativas dos Defensores Públicos, mas que tem sido complicado com relação à multa pois esta está sendo aplicada a Juízes, Defensores Públicos, Promotores de Justiça e Advogados. Por fim, apresentou proposta de moção de aplausos às Defensoras Públicas Gisele Aguiar Ribeiro Pereira e Camila Angélica Pereira de Sá Canário pelo brilhante trabalho que estão desenvolvendo à frete do Núcleo do Idoso. Fazendo uso da palavra, o Conselheiro Ricardo Carillo informou aos presentes que ele e a Conselheira Fabiana Miranda, em conjunto com outros colegas, já estão se debruçando sobre o Projeto de Reforma do Código de Processo Civil, e que o grupo de estudo está aberto a todos que queiram participar e contribuir. A Conselheira Josenilda Ferreira informou que o concurso público para Defensor Público do Paraná acontecerá no mesmo dia do da Defensoria Pública do Estado da Bahia. Nada havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos e eu,______________Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. /////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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